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Resumo 
Este artigo analisa e investiga como o capacitismo estrutural, definido como um sistema abrangente de 
exclusão, opera nas estruturas institucionais e afeta a inclusão de pessoas com deficiência no ambiente 
laboral universitário. A pesquisa adota uma abordagem teórica descritiva com análise qualitativa e 
interpretativa, utilizando revisão bibliográfica, estudos de caso e análise crítica de políticas públicas. A 
análise histórica dos modelos de compreensão da deficiência, desde a Idade Média até o Modelo Social 
e suas críticas feministas, demonstra a transitoriedade e a complexidade do conceito de deficiência. O 
artigo discute o capacitismo estrutural como um fenômeno que transcende ações individuais, enraizado 
nas métricas de produtividade do neoliberalismo e presente nas estruturas das universidades federais. 
A análise quantitativa dos percentuais de servidores PcDs nas universidades, utilizando dados do 
Painel Estatístico de Pessoal do Poder Executivo Federal (2024), revela que apenas a UNILA (4,33%) 
supera a cota de 4% (considerando o Decreto nº 9.508/2018 como referência). As demais 
universidades analisadas, mesmo entre as com maiores percentuais, não atingem a cota de 5%. A 
pesquisa infere temas latentes como "compromisso com a inclusão", "desafios na aplicação das 
políticas" e "variação regional na inclusão". Conclui-se que, embora avanços legislativos tenham 
ocorrido, persistem desafios na efetiva inclusão de servidores PcDs nas universidades federais. A 
análise quantitativa, combinada com a perspectiva teórica, demonstra a necessidade de aprofundar a 
compreensão do capacitismo estrutural e de aplicar ações anticapacitistas para promover a equidade 
no ambiente de trabalho universitário.  
 
Palavras-chave: Universidades federais, inclusão social, capacitismo estrutural, pessoa com 
deficiência. 
 

Abstract  
This article analyzes and investigates how structural ableism—defined as a comprehensive system of 
exclusion operating within institutional frameworks—affects the inclusion of people with disabilities in 
the university work environment. The research adopts a descriptive theoretical approach with qualitative 
and interpretive analysis, utilizing literature review, case studies, and critical examination of public 
policies.The historical analysis of models for understanding disability—from the Middle Ages to the 
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Social Model and its feminist critiques—demonstrates the transience and complexity of the concept of 
disability. The article discusses structural ableism as a phenomenon that transcends individual actions, 
rooted in neoliberal productivity metrics and embedded within the structures of federal universities.The 
quantitative analysis of the percentage of public servants with disabilities (PwDs) in universities, based 
on data from the Federal Executive Branch’s Personnel Statistical Panel (2024), reveals that only UNILA 
(4.33%) exceeds the 4% quota, using Decree No. 9,508/2018 as a reference. Other analyzed 
universities, even those with the highest percentages, do not reach the 5% threshold.The research infers 
latent themes such as “commitment to inclusion,” “challenges in policy implementation,” and “regional 
variation in inclusion.” It concludes that although legislative progress has been made, significant 
challenges persist in the effective inclusion of PwD staff in federal universities. The combination of 
quantitative analysis and theoretical perspective highlights the need to deepen the understanding of 
structural ableism and to implement anti-ableist actions to promote equity in the university workplace. 
  
Keywords: Federal universities, social inclusion, structural ableism, people with disabilities. 
 
 
 

INTRODUÇÃO 
 

As universidades federais brasileiras, instituições sociais que promovem 

espaços de formação acadêmica, produção do conhecimento cientifico e promoção 

da diversidade, enfrentam os desafios de superar práticas capacitistas estruturais 

enraizadas em suas dinâmicas organizacionais. Abordaremos neste artigo o impacto 

do capacitismo estrutural nas relações de trabalho de servidores públicos federais 

com deficiência, com foco nas universidades federais. Perspectiva essa que mais 

ganha importância ao se considerar que essas instituições, além de formadoras de 

opinião e valores, deveriam se destacar como modelos de inclusão e equidade.  

O capacitismo estrutural é caracterizado como um sistema abrangente de 

exclusão e marginalização que ultrapassam ações individuais e operam no núcleo 

rígido das estruturas institucionais, perpetuando desigualdades ao normalizar padrões 

corporais e cognitivos que desconsideram a diversidade humana. No Brasil, apesar 

dos avanços legislativos, como a Lei Brasileira de Inclusão (2015) e o Decreto nº 9.508 

(2018), ainda persistem as barreiras institucionais e atitudinais que limitam a plena 

inclusão de pessoas com deficiência no ambiente laboral universitário. Embora 

estudos internacionais sobre capacitismo estrutural estejam se destacando no cenário 

mundial, a produção científica nacional sobre o tema ainda é incipiente, especialmente 

no que se refere à interseção entre deficiência, trabalho e gestão universitária. Isso 

evidencia a necessidade de investigações que não apenas mapeiem os desafios 
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existentes, mas também proponham soluções baseadas em princípios de inclusão 

participativa e equidade.  

Ao investigar como o capacitismo estrutural se manifesta nas relações de 

trabalho e sugerir estratégias institucionais anticapacitistas que reforcem a autonomia 

e a valorização das pessoas com deficiência, demonstramos a relevância deste tema. 

Os objetivos deste trabalho são: apresentar conceitos, crenças e modelos sobre o 

tema; investigar a aplicação e eficácia das políticas de inclusão no serviço público 

federal, considerando as especificidades das universidades; e reforçar a relevância 

social de pessoas com deficiência na gestão de pessoas, sugerindo um portfólio 

institucional anticapacitista com base na promoção de justiça social, inclusão e 

equidade.  

Este artigo apresenta contribui ao propor metodologias participativas e práticas 

institucionais que não apenas busquem a eliminação de barreiras, mas também 

promovam mudanças culturais mais amplas na gestão das universidades federais. 

Dessa forma, pretendemos não apenas ampliar o debate acadêmico sobre o 

capacitismo estrutural, mas também inspirar o desenvolvimento de ações práticas e 

políticas institucionais que valorizem a diversidade em todas as suas dimensões.  

 

FUNDAMENTOS TEÓRICOS 

O QUE É DEFICIÊNCIA: CONCEITOS, CRENÇAS E MODELOS 

Ao longo da história, os corpos considerados fora do padrão sempre existiram, 

e a transitoriedade dos conceitos que os consideravam aptos ou não a participar da 

sociedade é o que buscaremos abordar. Pontuar essa transitoriedade do que é 

deficiência se faz importante, pois nos permite questionar conceitos, crenças e 

modelos que coexistem atualmente. Para entender essa relação, é necessário um 

recorte histórico baseado em uma visão eurocêntrica, que exclui outras possibilidades 

de compreender a deficiência.  

Na Idade Média, sob forte influência da Igreja Católica, a ideia do homem à 

imagem e semelhança de Deus estabelecia um ideal de perfeição. Corpos que 

divergiam desse padrão eram vistos como bênçãos ou castigos divinos; a causa da 

deficiência era mística (Gil, 2000) e as pessoas com deficiência eram excluídas ou 
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alvo de caridade. Com o Iluminismo e a valorização da ciência, o ser humano passou 

a ser explicado por discursos biológicos que definiram o homem branco europeu como 

o modelo ideal (Haraway, 1999). Ideias eugênicas foram usadas para justificar a 

eliminação de corpos divergentes sob a justificativa de uma supremacia da espécie 

(Dias, 2013). A deficiência passou a ser vista como doença, a ser corrigida por 

intervenções médicas para restaurar a normalidade (Diniz, 2007; Maior, 2017).  

Nos anos 1960 e 1970, com a articulação de movimentos sociais de pessoas 

com deficiência, o Modelo Biomédico começou a ser questionado (Palacios, 2008). 

Surgiu então o Modelo Social, que defendia a separação entre lesões e a deficiência, 

atribuindo a causa da não participação às barreiras sociais (Gavério, 2017; Gesser et 

al., 2019). Esse movimento lutava por acessibilidade para resgatar a autonomia e a 

independência (Diniz, 2013; Palacios, 2008). O avanço foi inquestionável, pois 

defendeu que a diversidade corporal não torna as pessoas menos humanas e moveu 

a deficiência da esfera individual para a pública, tornando-a uma questão de direitos 

humanos (Mello et al., 2014).  

No entanto, o modelo social sofreu críticas de teóricas feministas. Elas 

apontaram que, mesmo com a remoção de barreiras, algumas pessoas não atingiriam 

o ideal de independência e que o modelo negligenciava temas como o cuidado e a 

dor (Diniz, 2013; Gavério, 2017; Gesser et al., 2019; Kittay, 2011; Nussbaum, 2007). 

Essas estudiosas incluíram a subjetividade da experiência, a interseccionalidade com 

raça e gênero, e a transitoriedade da deficiência (Campbell, 2009; Garland-

Thompson, 2005; Taylor, 2017). Elas passaram a defender que todos somos 

dependentes em diferentes momentos e que o cuidado é uma questão de justiça 

social.  Para Kittay (2011, p. 54), a dependência é uma possibilidade inerente ao ser 

humano, e as sociedades devem ser estruturadas para acolhê-la de forma digna. 

CAPACITISMO ESTRUTURAL 

O capacitismo é um neologismo que se refere a uma rede de crenças e práticas 

que produzem um padrão corporal tido como perfeito, enquanto a deficiência é 

colocada como um estado diminuído do ser humano (Campbell, 2008). O capacitismo 

estrutural, por sua vez, é um fenômeno enraizado nas métricas de produtividade do 
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neoliberalismo, presente em todas as instituições, incluindo as universidades. Ele se 

configura como "uma modalidade ontológica de exclusão" (Campbell, 2008, p. 154), 

um sistema abrangente de desumanização que transcende ações individuais.  

O capacitismo não é apenas excludente, mas também estruturante, pois 

"constitui sujeitos, organizações e instituições, promovendo formas de se relacionar 

que são baseadas em um ideal" (Campbell, 2008, p. 3). As universidades federais, 

como espaços de inclusão, deveriam fortalecer as lutas anticapacitistas, mas 

frequentemente suas práticas refletem uma visão excludente.  

 

METODOLOGIA 

Esta pesquisa é de caráter teórico, do tipo descritivo, com abordagem 

qualitativa e interpretativa, desenvolvida por meio de pesquisa bibliográfica. Gil (2002, 

p. 44) define os livros de referência como àqueles que possibilitam a rápida obtenção 

de informações ou a localização de obras que as contêm. A abordagem qualitativa se 

justifica por buscar descrever a implicação entre os fatos, permitindo uma análise 

crítica do contexto em que os dados foram gerados (Furlan, 2008; Minayo, 2012). 

Entende-se que a experiência da deficiência é complexa, única e não pode ser 

expressa apenas em dados quantificáveis, exigindo diálogo com o contexto e 

valorização da singularidade (Campbell, 2009).  

Para complementar a análise teórica, a coleta de dados quantitativos baseou-

se nos microdados do Painel Estatístico de Pessoal (PEP) de 2024, compreendendo 

o universo de todas as 69 universidades federais ativas. Para a análise detalhada 

(Seção 4.2), adotou-se uma amostragem intencional por critério (ou purposive 

sampling) Gil (2002).  

O critério de seleção foi o desempenho percentual no cumprimento das cotas 

para Pessoas com Deficiência (PcDs). Dessa forma, as quatro universidades 

destacadas no estudo (UNILA, UFT, UFRB e UFSC) não representam uma amostra 

de conveniência, mas sim o subconjunto de instituições que, dentre todo o universo, 

apresentavam os maiores índices de inclusão de servidores PcDs, sendo as únicas 

que mais se aproximavam da meta mínima legal de 5% estabelecidas pela legislação 

(Decreto nº 9.508/2018). 
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Quanto às limitações da pesquisa, o acesso a dados governamentais consistiu 

em um desafio. A ausência de uma base de dados unificada sobre o quantitativo de 

servidores com deficiência dificultou a obtenção de um panorama completo. Além 

disso, os dados quantitativos, embora úteis, não revelam a complexidade das 

experiências de inclusão.  

 

ANÁLISE E DISCUSSÃO 

O TRABALHO E AS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA NA LÓGICA 

NEOLIBERAL 

O trabalho, na perspectiva adotada, é um processo central na constituição da 

subjetividade e socialização (Antunes, 2003, 2020; Schweitzer et al., 2016). Para 

pessoas com deficiência, o trabalho está frequentemente ligado ao sentimento de 

utilidade e independência (Tette et al., 2014). O capacitismo se relaciona com o 

sistema capitalista ao fornecer narrativas sobre um ideal de corpo produtivo (Gesser 

et al., 2020). A lógica neoliberal, baseada na competitividade, torna a inclusão ainda 

mais precária, pois se espera que o indivíduo se adapte às normas do mercado (Alves 

et al., 2008).  

O trabalho é projetado em torno de um ideal de funcionário sem deficiência, 

criando uma contradição para os trabalhadores com deficiência, que são interpelados 

ora como incapazes, ora como recursos que devem produzir valor. Para lidar com 

essa contradição, Sunny Taylor (2004) propõe o direito a não trabalhar, sugerindo que 

a sociedade precisa aceitar que as pessoas realizem atividades sem que 

necessariamente subsistam delas.  

INCLUSÃO E DESAFIOS NAS UNIVERSIDADES FEDERAIS BRASILEIRAS 

O serviço público, embora vise o bem comum, compartilha com o setor privado 

o contexto capitalista neoliberal. O servidor público é frequentemente visto como 

privilegiado, enquanto o discurso neoliberal deprecia o serviço público como 

ineficiente (Druck, 2021; Ribeiro & Mancebo, 2013). As universidades federais, por 

sua vez, têm sua identidade como instituições sociais desfigurada pela lógica 
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mercantilista (Perardt & Búrigo, 2016). Elas deveriam ser um espaço de produção de 

conhecimento voltado às demandas sociais (Fávero, 2006), mas seu ambiente de 

trabalho reflete a competição intensa da sociedade, gerando relações precárias 

(Dalcin et al., 2021; Maurente, 2019).  

Segundo dados do Painel Estatístico de Pessoal de 2024, a administração 

pública federal possui 488.131 servidores ativos, dos quais apenas 1,75% (8.543) são 

pessoas com deficiência. Nas universidades federais, o percentual geral é ainda 

menor, 1,66%. 

A análise dos dados, tomando como referência o Decreto nº 9.508/2018, revela 

que poucas universidades se aproximam das cotas mínimas legais. As quatro com 

maiores percentuais são: UNILA (4,33%), UFT (3,11%), UFRB (3,08%) e UFSC 

(3,07%). Apenas a UNILA supera a cota de 4% para seu porte. Esses dados sugerem 

temas latentes para análise: O compromisso institucional com a inclusão, os desafios 

na aplicação das políticas e a variação regional. 

Desenvolvendo essa análise comparativa, os dados demonstram que a baixa 

média geral de 1,66% não reflete uma impossibilidade de aplicação da lei, mas sim 

uma falha sistêmica da vasta maioria das instituições. A discrepância entre a média e 

as instituições de melhor desempenho é a prova disso: a UNILA (4,33%), por exemplo, 

apresenta um índice de inclusão 160% superior à média nacional das universidades 

federais. Mesmo as outras instituições do topo (UFT, UFRB, UFSC) situam-se em 

patamares quase 90% acima da média. 

Isso reforça diretamente os temas latentes do compromisso institucional e da 

variação regional. Primeiramente, o sucesso relativo dessas quatro instituições sugere 

que o compromisso institucional com a aplicação das políticas de inclusão é um fator 

decisivo, mais impactante que a simples existência da lei. 

Em segundo lugar, a análise da variação regional revela um padrão que desafia 

o senso comum. As universidades com melhor desempenho não estão concentradas 

na região mais rica do país (Sudeste). Pelo contrário, o top quarto inclui 

representantes das regiões Norte (UFT) e Nordeste (UFRB), além da Sul. 

Uma hipótese para o desempenho superior de instituições como a UNILA e a 

UFRB pode estar ligada ao seu perfil institucional; sendo universidades mais novas, 
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criadas em um contexto legal já permeado pela Convenção sobre os Direitos das 

Pessoas com Deficiência (2009), podem ter sido estruturadas (física e 

administrativamente) com menos barreiras capacitistas estruturais do que instituições 

históricas que precisam readequar culturas e estruturas consolidadas. 

Como afirmam Ely, Vinz, Downing, & Anzul (1997) os temas não emergem 

simplesmente dos dados, mas da interpretação que o pesquisador faz deles. A análise 

qualitativa é, portanto, essencial para dar sentido aos números. 

EVOLUÇÃO HISTÓRICA DA LEGISLAÇÃO 

A legislação brasileira sobre inclusão de PcDs evoluiu lentamente. A primeira 

norma data de 1943. A Constituição de 1988 garantiu a reserva de vagas (art. 37, 

VIII), e a Lei nº 7.853/1989 estabeleceu um percentual mínimo. A Lei nº 8.112/1990 

garante até 20% das vagas em concursos públicos. Atualmente, o Decreto nº 

9.508/2018 é a principal referência, complementado pela Convenção sobre os Direitos 

das Pessoas com Deficiência (2009) e pela Lei Brasileira de Inclusão (2015). Essas 

leis atribuem ao administrador público a responsabilidade de garantir acessibilidade 

em todos os aspectos do ambiente de trabalho (Gugel, 2019). 

Apesar da legislação, persistem barreiras, desde a dificuldade na adaptação de 

provas de concurso até o questionamento da deficiência de servidores por colegas 

(Carvalho, 2018; Gugel, 2019). A estabilidade no serviço público é um fator de atração, 

mas não garante por si só a inclusão, que exige condições de participação, autonomia 

e ascensão profissional.  

 

LUTA ANTICAPACITISTA E O CAMINHO A SEGUIR 

A luta anticapacitista busca criar fissuras na lógica neoliberal que defende um 

padrão corporal idealizado (Kafer, 2013). Ela propõe uma sociedade que não seja 

orientada por valores como autonomia e competitividade exacerbadas (Wolbring, 

2008). A teoria Crip, nesse sentido, propõe "aleijar" o pensamento hegemônico, 

descolonizando e deformando conceitos sobre deficiência para provocar rupturas 
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(Comitê Deficiência e Acessibilidade da Associação Brasileira de Antropologia 

[CODEA-ABA], 2020, p. 6).  

Essa luta se alinha à Justiça da Deficiência (Disability Justice), um movimento 

que visa à libertação de sistemas de dominação e à valorização de todos os corpos 

(Sins Invalid, 2019). Seus princípios incluem a interdependência como preceito para 

a libertação coletiva e o acesso coletivo como prática de responsabilidade 

compartilhada pelo cuidado (Mingus, 2018; Sins Invalid, 2015). O acesso coletivo não 

se resume a acomodações, mas a uma conexão genuína que permite o engajamento 

pleno das pessoas com deficiência (Mingus, 2017).  

 

CONCLUSÃO 

Promover o acesso coletivo no trabalho é um desafio em um sistema onde a 

competição e a meritocracia são valorizadas (Rosa, 2016). A mudança de valores 

individuais e organizacionais é fundamental. Se a cultura organizacional valoriza a 

autonomia total, haverá um conflito com a busca por acessibilidade. Incorporar os 

preceitos do acesso coletivo exige que todos se reconheçam como interdependentes 

e desenvolvam práticas de cuidado mútuo (Kittay, 2011; Mingus, 2017).  

A presença de corpos diversos na organização possibilita que todos se 

transformem e descubram maneiras acolhedoras de convivência (Gavério, 2017; 

Ribeiro, 2018). A acessibilidade deve ser pensada desde o início da construção de 

espaços e processos, pois demonstra a intenção de acolher a diversidade (Hamraie, 

2017; Mingus, 2018). Ela exige criatividade e diálogo para atender às necessidades 

singulares de cada pessoa, pois, como afirma o CODEA-ABA (2020, p. 13), "as 

acomodações nascem das interações". A emancipação das pessoas com deficiência 

só será possível com uma mudança estrutural da sociedade, mobilizando as 

organizações para a luta anticapacitista. 
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